
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.048 - PR (2017/0197064-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICENTE FORASTEIRO FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 334 
DO CÓDIGO PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso 
ou procedimentos administrativos fiscais são suficientes para 
caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a 
incidência do princípio da insignificância. 

II - Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.048 - PR (2017/0197064-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICENTE FORASTEIRO FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão que proveu recurso especial 

para, afastado o princípio da insignificância, determinar o prosseguimento da ação penal 

instaurada em desfavor de VICENTE FORASTEIRO FILHO , por infração ao art. 334, 

caput, do Código Penal.

Em suas razões recursais, a defesa argumenta que a autuação fiscal em 

andamento não configura prática de crime, portanto, não pode ser considerada como 

fundamento para o reconhecimento da habitualidade delitiva.

Aduz que para a incidência do principio da insignificância só se consideram 

aspectos objetivos, referentes à infração praticada, que são: a mínima ofensividade da conduta 

do agente; a ausência de periculosidade social da ação; o reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento; e a inexpressividade da lesão jurídica causada; estes aspectos devem ser 

analisados a partir do fato típico, e não se levando em conta questões subjetivas do agente do 

fato. (e-STJ fl. 155) 

Pugna, assim, em caso de ausência de reconsideração, pela apreciação da 

decisão agravada pelo colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.048 - PR (2017/0197064-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 

que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida, nos 

termos a seguir transcritos (e-STJ fls. 143/148):

Inicialmente, registre-se que, nos termos da Súmula n. 568 desta 
Corte, "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema".

No caso, o recurso merece acolhida.

A Corte Regional, ao aplicar o princípio da insignificância, 
divergiu da orientação jurisprudencial desta Corte Superior no 
sentido de que a existência de outras ações penais, inquéritos 
policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais é 
suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, 
consequentemente, afastar a incidência do princípio da 
insignificância no delito de descaminho. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DESCAMINHO. EXISTÊNCIA DE OUTROS PROCEDIMENTOS 
FISCAIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS PARA A MESMA 
FINALIDADE. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
JULGADO QUE NÃO REVOLVEU MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. NECESSÁRIA APLICAÇÃO DA SÚMULA 
83/STJ. GUERREADO ACÓRDÃO EM DISSONÂNCIA COM A 
MODERNA ORIENTAÇÃO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. 
VIOLAÇÃO DO ART. 334, CAPUT, DO CP. PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS COMO SUPORTE PARA O 
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. PRECEDENTES DO STJ.

[...]

2. A questão veiculada no recurso especial não envolve a análise 
de conteúdo fático-probatório, mas sim, a verificação da ofensa ao 
art. 334, caput, do Código Penal, porque desconsiderada a 
reiteração delitiva, notadamente pelo fundamento apresentado no 
combatido aresto de que consoante a jurisprudência consolidada 
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pela Quarta Seção desta Corte, reiteradas autuações em processos 
administrativos fiscais, inquéritos policiais e processos criminais 
que não transitaram em julgado não constituem óbice ao 
reconhecimento da insignificância penal (ENUL n. 
5005227-48.2012.404.7005 e ENUL n. 
5009328-82.2013.404.7009). [...] Nesse contexto, constato ser 
possível a aplicação do princípio da insignificância ao caso, 
determinando, assim, o trancamento do Processo n. 
5003999-84.2016.4.04.7009/PR. Não se configura, portanto, a 
hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ.

3. Não há que se falar em aplicação do preceito da Súmula 83/STJ 
quando o recorrido acórdão está em desacordo com a moderna 
orientação jurisprudencial das Cortes Superiores. Precedentes do 
STF.

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de que a reiteração delitiva impede a adoção do 
princípio da insignificância penal, em matéria de crime de 
descaminho. (AgR no HC n. 137.749/PR, Ministro Roberto Barroso, 
Primeira Turma, DJe 17/5/2017).

5. A decisão agravada está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, firmada no sentido da não incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que o réu é reiteradamente autuado em 
processos administrativo-fiscais, como é o caso dos autos.

6. A existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso 
ou procedimentos administrativos fiscais, em que pese não 
configurarem reincidência, denotam a habituação delitiva do réu e 
afastam, por consectário, a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes. (RHC n. 51.430/PR, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 15/4/2016).

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1668311/PR, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 24/08/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. HABITUALIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

I  -  Não  é possível a aplicação do princípio da insignificância ao 
crime  de  descaminho quando houver informações acerca da 
existência de  outros  procedimentos administrativos fiscais, 
indicando elevado grau   de  reprovabilidade  do  comportamento  
do  acusado  e  maior potencial de lesividade ao bem jurídico 
tutelado. Precedentes.

II  -  Em  sede de recurso especial, é inviável qualquer discussão a 
respeito de violação de dispositivos constitucionais.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1664223/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 16/08/2017)
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DESCAMINHO. HABITUALIDADE   CRIMINOSA.  AÇÕES  
PENAIS  EM  CURSO.  PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA.  
IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio 
da insignificância  não  tem  aplicabilidade  em casos de reiteração 
da conduta  delitiva,  visto que tal circunstância denota maior grau 
de reprovabilidade   do   comportamento   lesivo,  sendo  
desnecessário perquirir o valor dos tributos iludidos pelo acusado.

2.  A  existência  de  outras  ações penais, inquéritos policiais em 
curso  ou  procedimentos  administrativos  fiscais,  em que pese não 
configurarem reincidência, denotam a habitualidade delitiva do réu 
e afastam,   por   consectário,   a   incidência   do   princípio   da 
insignificância.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp n. 1575592/PR, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2016, DJe 15/8/2016).

PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   ESPECIAL.  
DESCAMINHO. HABITUALIDADE  CRIMINOSA. PRINCÍPIO    DA  
 INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte sedimentou-se no 
sentido de  que,  ainda  que  o  valor  do  tributo seja inferior ao 
patamar estipulado  no  art.  20  da  Lei  n.  10.522/2002,  não se 
aplica o princípio da insignificância para o crime de descaminho, 
previsto no art. 334 do Código Penal, quando se tratar de 
criminoso habitual.

2.  Apesar  de  não  configurar reincidência, a existência de outras 
ações   penais,  inquéritos  policiais  em  curso  ou  procedimentos 
administrativos   fiscais,   é   suficiente   para   caracterizar  a 
habitualidade  delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do 
princípio da insignificância. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp n. 
1610814/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 2/8/2016, DJe 16/8/2016).

PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   ESPECIAL.  
DESCAMINHO. HABITUALIDADE  DELITIVA.  INCABÍVEL  A  
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Conforme  entendimento pacífico desta Corte Superior de 
Justiça, apesar  de não configurar reincidência, a existência de 
outras ações penais,    inquéritos    policiais   em   curso   ou   
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procedimentos administrativos   fiscais,   é   suficiente   para   
caracterizar  a habitualidade  delitiva e, consequentemente, afastar 
a incidência do princípio da insignificância. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1590851/PR, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 28/6/2016, DJe 1o/8/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. HABITUALIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

Não é possível a aplicação do princípio da insignificância no crime 
de descaminho quando a existência de informações acerca de 
reiteração delitiva em delitos da mesma natureza demonstram 
elevado grau de reprovabilidade do comportamento do acusado e 
maior potencial de lesividade ao bem jurídico tutelado.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp n. 1598451/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, 
DJe 19/8/2016).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO.  ART.  334  DO CP. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.     INAPLICABILIDADE.     PRECEDENTES.    
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS-FISCAIS   PELA   PRÁTICA   DE   
DESCAMINHO.   AGRAVO IMPROVIDO.

1.  A  habitualidade  na prática do crime do art. 334 do CP denota 
o elevado  grau de reprovabilidade da conduta, obstando a 
aplicação do princípio da insignificância.

2.  A  existência  de processos administrativos-fiscais por crime de 
descaminho,    inviabiliza    a    incidência    do   princípio   da 
insignificância.

3. Agravo regimental improvido (AgInt no REsp n. 1491327/SC, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 19/5/2016, 
DJe 1o/6/2016).

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso V, alínea "a", 
do CPC, e no art. 255, § 4º, inciso III, do RISTJ, e na Súmula n. 
568/STJ, dou provimento ao recurso especial para, afastar a 
aplicação do princípio da insignificância, e determinar o 
prosseguimento do julgamento da ação penal. 

Publique-se. Intimem-se.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0197064-7 REsp 1.691.048 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50004263120174047000  50329737520174040000  50408188120154047000  
PR-50004263120174047000  PR-50408188120154047000

EM MESA JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : VICENTE FORASTEIRO FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICENTE FORASTEIRO FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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